
LEI Nº 6.110, DE 25 DE AGOSTO DE 2004.

Dispõe  sobre  a  criação  do  Conselho 
Municipal do Idoso de Carazinho.

ALEXANDRE  A.  GOELLNER,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  CARAZINHO, 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.  1º Fica  criado  o  Conselho  Municipal  do  Idoso  de  Carazinho,  órgão 
deliberativo, de caráter permanente e paritário na sua composição, vinculado a Secretaria 
Municipal de Habitação e Assistência Social.

Art.  2º  Respeitadas as competências exclusivas  do Legislativo  Municipal, 
compete ao Conselho Municipal do Idoso de Carazinho - CMIC:

1 - Definir as prioridades para a política a ser proposta pelo executivo;
2 - Aprovar a Política Municipal do Idoso a ser proposta pelo executivo;
3 - Acompanhar, fiscalizar, zelar e avaliar a execução da política Municipal 

do Idoso;
4  -  Participar  na  formulação  de  estratégias  para  a  implantação, 

implementação e articulação da Política Municipal do Idoso e no controle de sua execução;
5  -  Receber,  apreciar  e  manifestar-se  sobre  as  denúncias  e  queixas 

formuladas, encaminhando-as aos setores competentes;
6 - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno;
7  -  Fazer  proposições  objetivando  e  definindo  prioridades  no 

aperfeiçoamento da legislação municipal referente à política de atendimento do idoso.

Art. 3º O Conselho Municipal do Idoso de Carazinho será constituído por 14 
membros  titulares  e  respectivos  suplentes  representantes  do  governo  municipal  e  da 
sociedade civil organizada com atuação no Município.

I - Do Governo Municipal Integram:
a) Representantes da Sec. Municipal de Habitação e Assistência Social;
b) Representantes da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
c) Representantes da Secretaria Municipal da Saúde;
d) Representantes da Secretaria Municipal da Fazenda;
e) Representantes da Defensoria Pública;
f) Representantes da Brigada Militar.

II - Da Sociedade Civil Organizada integram:

a) Representantes dos Clubes de Serviço;
b) Representantes dos Grupos de Convivência/Idosos;
c) Representantes das Universidades UPF e ULBRA;
d) Representantes da Associação Médica de Carazinho;
e) Representantes da Associação de Aposentados e Pensionistas;
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f) Representantes das Instituições Asilares;

§ 1º Os membros do CMIC e seus respectivos suplentes serão indicados 
pelas áreas nele representados e designados por ato do Prefeito Municipal para o mandato 
de dois anos, permitida uma recondução, por igual período.

§  2º  O  órgão  ou  entidade  que,  por  qualquer  motivo,  renunciar  a  sua 
representação ou deixar de participar do CMIC ou deixar de existir, deverá ser substituído 
por outra entidade similar.

Art.  4º  O  mandato  dos  membros  do  CMIC  será  de  forma  gratuita  e 
considerado serviço público relevante prestado ao Município.

Art. 5º  O  CMIC  terá  seu  funcionamento  regido  por  Regimento  Interno 
próprio, que deverá ser aprovado no prazo máximo de 90 (noventa dias) a contar da posse 
de seus membros.

Art. 6º As plenárias do CMIC serão realizadas ordinariamente, uma vez por 
mês, podendo ser convocadas extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou 
pela maioria de seus membros.

Art. 7º Para melhor desempenho de suas funções o CMIC poderá recorrer a 
pessoas e entidades, mediante os seguintes critérios:

I  -  Poderão  ser  convidados  pessoas  de  notória  especialização  para 
assessorar o CMCI em assuntos específicos;

II  - Poderão ser criadas comissões internas, constituídas por membros do 
CMIC, para promover estudos,  palestras, seminários,  conferências e emitir  pareceres a 
respeito de temas específicos, que tratam da Política do Idoso.

Art. 8º A Secretaria Municipal de Habitação e Assistência Social dará apoio 
estrutural necessário ao funcionamento do CMIC.

Art. 9º O CMIC terá a seguinte estrutura:

I - Plenário (como órgão de deliberação máxima);
II - Diretoria.

Art. 10.  O Plenário é órgão soberano do CMIC e a ele compete exercer o 
controle, fiscalizando, zelando e avaliando a execução das Políticas Municipais do Idoso, 
na forma da legislação vigente;

Art.11.  A Diretoria do Conselho é composta por um Presidente, um Vice-
Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário, que serão escolhidos dentre a maioria de seus 
membros  eleitos  pela  Plenária,  na  primeira  reunião,  que  deverá  ser  presidida  pelo 
conselheiro escolhido democraticamente dentre os demais conselheiros.

Parágrafo Único. As competências e atribuições dos membros da Diretoria 
serão definidas no Regimento Interno.
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Art.  12.  Após a posse de seus membros,  no prazo de 90 dias,  o  CMIC 
deverá elaborar o Regimento Interno que será instituído por ato do Executivo, depois de 
aprovado por dois terços de seus membros.

Art. 13. As Instituições de Assistência Social, públicas ou privadas, na área 
do idoso, bem como toda e qualquer entidade, com ou sem fins assistenciais com atuação 
na área do idoso, deverão cadastrar-se no CMIC.

Art.14. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Habitação e Assistência Social, onde o 
CMIC está vinculado.

Art. 15.  Enquanto  não  existir  Fundo  Municipal  do  Idoso  os  recursos 
financeiros necessários à implantação e implementação das ações decorrentes desta Lei, 
serão  consignados  nos  respectivos  orçamentos  dos  órgãos  de  administração  direta  e 
indireta do Município;

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Carazinho, 25 de agosto de 2004.

                                                                                         ALEXANDRE A. GOELLNER
                                                Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura Municipal:

EVALDO F. DIOGO
Sec. Mun. da Administração
Designado

SMHAS/imd
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